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d) não possam ser acionados ou desligados involuntaria-
mente pelo operador ou de qualquer outra forma acidental;

e) não acarretem riscos adicionais.
31.12.17.1 Nas paradas temporárias ou prolongadas o ope-

rador deve colocar os controles em posição neutra, acionar os freios
e adotar todas as medidas necessárias para eliminar riscos prove-
nientes de deslocamento ou movimentação de implementos ou de
sistemas da máquina operada.

31.12.18 Só devem ser utilizadas as correias transportadoras
que possuam:

a) sistema de frenagem ao longo dos trechos onde possa
haver acesso de trabalhadores;

b) dispositivo que interrompa seu acionamento quando ne-
cessário;

c) partida precedida de sinal sonoro audível que indique seu
acionamento;

d) transmissões de força protegidas com grade contra contato
acidental;

e) sistema de proteção contra quedas de materiais, quando
instaladas em altura superior a dois metros;

f) sistemas e passarelas que permitam que os trabalhos de
manutenção sejam desenvolvidos de forma segura;

g) passarelas com guarda-corpo e rodapé ao longo de toda a
extensão elevada onde possa haver circulação de trabalhadores;

h) sistema de travamento para ser utilizado quando dos ser-
viços de manutenção.

31.12.19 Nos locais de movimentação de máquinas, equi-
pamentos e veículos, o empregador rural ou equiparado deve es-
tabelecer medidas que complementem:

a) regras de preferência de movimentação;
b) distância mínima entre máquinas, equipamentos e veí-

culos;
c) velocidades máximas permitidas de acordo com as con-

dições das pistas de rolamento.
31.12.20 Só podem ser utilizadas motosserras que atendam

os seguintes dispositivos:
a) freio manual de corrente;
b) pino pega-corrente;
c) protetor da mão direita;
d) protetor da mão esquerda;
e) trava de segurança do acelerador;
31.12.20.1 O empregador rural ou equiparado deve promover

a todos os operadores de motosserra treinamento para utilização se-
gura da máquina, com carga horária mínima de oito horas, com
conteúdo programático relativo à utilização segura da motosserra,
constante no Manual de Instruções.

31.13 Secadores
31.13.1 Os secadores devem possuir revestimentos com ma-

terial refratário e anteparos adequados de forma a não gerar riscos à
segurança e saúde dos trabalhadores.

31.13.2 Para evitar incêndios nos secadores o empregador
rural ou equiparado deverá garantir a:

a) limpeza das colunas e condutos de injeção e tomada de ar
quente;

b) verificação da regulagem do queimador, quando exis-
tente;

c) verificação do sistema elétrico de aquecimento, quando
existente.

31.13.2.1 Os filtros de ar dos secadores devem ser mantidos
limpos.

31.13.3 Os secadores alimentados por combustíveis gasosos
ou líquidos devem ter sistema de proteção para:

a) não ocorrer explosão por falha da chama de aquecimento
ou no acionamento do queimador;

b) evitar retrocesso da chama.
31.14 Silos
31.14.1 Os silos devem ser adequadamente dimensionados e

construídos em solo com resistência compatível às cargas de tra-
balho.

31.14.2 As escadas e as plataformas dos silos devem ser
construídas de modo a garantir aos trabalhadores o desenvolvimento
de suas atividades em condições seguras.

31.14.3 O revestimento interno dos silos deve ter carac-
terísticas que impeçam o acumulo de grãos, poeiras e a formação de
barreiras.

31.14.4 É obrigatória a prevenção dos riscos de explosões,
incêndios, acidentes mecânicos, asfixia e dos decorrentes da expo-
sição a agentes químicos, físicos e biológicos em todas as fases da
operação do silo.

31.14.5 Não deve ser permitida a entrada de trabalhadores no
silo durante a sua operação, se não houver meios seguros de saída ou
resgate.

31.14.6 Nos silos hermeticamente fechados, só será permi-
tida a entrada de trabalhadores após renovação do ar ou com proteção
respiratória adequada.

31.14.7 Antes da entrada de trabalhadores na fase de abertura
dos silos deve ser medida a concentração de oxigênio e o limite de
explosividade relacionado ao tipo de material estocado.

31.14.8 Os trabalhos no interior dos silos devem obedecer
aos seguintes critérios:

a) realizados com no mínimo dois trabalhadores, devendo
um deles permanecer no exterior;

b) com a utilização de cinto de segurança e cabo vida.

31.14.9 Devem ser previstos e controlados os riscos de com-
bustão espontânea e explosões no projeto construtivo, na operação e
manutenção.

31.14.10 O empregador rural ou equiparado deve manter à
disposição da fiscalização do trabalho a comprovação dos monito-
ramentos e controles relativos à operação dos silos.

31.14.11 Os elevadores e sistemas de alimentação dos silos
devem ser projetados e operados de forma a evitar o acúmulo de
poeiras, em especial nos pontos onde seja possível a geração de
centelhas por eletricidade estática.

31.14.12 Todas as instalações elétricas e de iluminação no
interior dos silos devem ser apropriados à área classificada.

31.14.13 Serviços de manutenção por processos de solda-
gem, operações de corte ou que gerem eletricidade estática devem ser
precedidas de uma permissão especial onde serão analisados os riscos
e os controles necessários.

31.14.14 Nos intervalos de operação dos silos o empregador
rural ou equiparado deve providenciar a sua adequada limpeza para
remoção de poeiras.

31.14.15 As pilhas de materiais armazenados deverão ser
dispostas de forma que não ofereçam riscos de acidentes.

31.15 Acessos e Vias de Circulação
31.15.1 Devem ser garantidos todas as vias de acesso e de

circulação internos do estabelecimento em condições adequadas para
os trabalhadores e veículos.

31.15.2 Medidas especiais de proteção da circulação de veí-
culos e trabalhadores nas vias devem ser tomadas nas circunstâncias
de chuvas que gerem alagamento e escorregamento.

31.15.3 As vias de acesso e de circulação internos do es-
tabelecimento devem ser sinalizadas de forma visível durante o dia e
a noite.

31.15.4 As laterais das vias de acesso e de circulação in-
ternos do estabelecimento devem ser protegidas com barreiras que
impeçam a queda de veículos.

31.16 Transporte de Trabalhadores
31.16.1 O veículo de transporte coletivo de passageiros deve

observar os seguintes requisitos:
a) possuir autorização emitida pela autoridade de trânsito

competente;
b) transportar todos os passageiros sentados;
c) ser conduzido por motorista habilitado e devidamente

identificado;
d) possuir compartimento resistente e fixo para a guarda das

ferramentas e materiais, separado dos passageiros.
31.16.2 O transporte de trabalhadores em veículos adaptados

somente ocorrerá em situações excepcionais, mediante autorização
prévia da autoridade competente em matéria de trânsito, devendo o
veículo apresentar as seguintes condições mínimas de segurança:

a) escada para acesso, com corrimão, posicionada em local
de fácil visualização pelo motorista;

b) carroceria com cobertura, barras de apoio para as mãos,
proteção lateral rígida, com dois metros e dez centímetros de altura
livre, de material de boa qualidade e resistência estrutural que evite o
esmagamento e a projeção de pessoas em caso de acidente com o
veículo;

c) cabina e carroceria com sistemas de ventilação, garantida
a comunicação entre o motorista e os passageiros;

d) assentos revestidos de espuma, com encosto e cinto de
segurança;

e) compartimento para materiais e ferramentas, mantido fe-
chado e separado dos passageiros.

31.17 Transporte de cargas
31.17.1 O método de carregamento e descarregamento de

caminhões deve ser compatível com o tipo de carroceria utilizado,
devendo ser observadas condições de segurança durante toda a ope-
ração.

31.17.2 As escadas ou rampas utilizadas pelos trabalhadores,
para carregamento e descarregamento de caminhões, devem garantir
condições de segurança e evitar esforços físicos excessivos.

31.17.3 Nos caminhões graneleiros abertos deve ser proibido
que os trabalhadores subam sobre a carga em descarregamento.

31.18 Trabalho com Animais
31.18.1 O empregador rural ou equiparado deve garantir:
a) imunização, quando necessária, dos trabalhadores em con-

tato com os animais;
b) medidas de segurança quanto à manipulação e eliminação

de secreções, excreções e restos de animais, incluindo a limpeza e
desinfecção das instalações contaminadas;

c) fornecimento de desinfetantes e de água suficientes para a
adequada higienização dos locais de trabalho.

31.18.2 Em todas as etapas dos processos de trabalhos com
animais devem ser disponibilizadas aos trabalhadores informações
sobre:

a) formas corretas e locais adequados de aproximação, con-
tato e imobilização;

b) maneiras de higienização pessoal e do ambiente;
c) reconhecimento e precauções relativas a doenças trans-

missíveis.
31.18.3 É proibida a reutilização de águas utilizadas no trato

com animais, para uso humano.
31.18.4 No transporte com tração animal devem ser uti-

lizados animais adestrados e treinados por trabalhador preparado para
este fim.

31.19 Fatores Climáticos e Topográficos
31.19.1 O empregador rural ou equiparado deve:
a) orientar os seus empregados quanto aos procedimentos a

serem adotados na ocorrência de condições climáticas desfavorá-
veis;

b) interromper as atividades na ocorrência de condições cli-
máticas que comprometam a segurança do trabalhador;

c) organizar o trabalho de forma que as atividades que exi-
jam maior esforço físico, quando possível, sejam desenvolvidas no
período da manhã ou no final da tarde.

31.19.2 O empregador rural ou equiparado deve adotar me-
didas de proteção, para minimizar os impactos sobre a segurança e
saúde do trabalhador, nas atividades em terrenos acidentados.

31.20 Medidas de Proteção Pessoal
31.20.1 É obrigatório o fornecimento aos trabalhadores, gra-

tuitamente, de equipamentos de proteção individual (EPI), nas se-
guintes circunstâncias:

a) sempre que as medidas de proteção coletiva forem tec-
nicamente comprovadas inviáveis ou quando não oferecerem com-
pleta proteção contra os riscos decorrentes do trabalho;

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo
implantadas;

c) para atender situações de emergência.
31.20.1.1 Os equipamentos de proteção individual devem ser

adequados aos riscos e mantidos em perfeito estado de conservação e
funcionamento.

31.20.1.2 O empregador deve exigir que os trabalhadores
utilizem os EPIs.

31.20.1.3 Cabe ao empregador orientar o empregado sobre o
uso do EPI.

31.20.2 O empregador rural ou equiparado, de acordo com as
necessidades de cada atividade, deve fornecer aos trabalhadores os
seguintes equipamentos de proteção individual:

a) proteção da cabeça, olhos e face:
1. capacete contra impactos provenientes de queda ou pro-

jeção de objetos;
2. chapéu ou outra proteção contra o sol, chuva e salpicos
3. protetores impermeáveis e resistentes para trabalhos com

produtos químicos;
4. protetores faciais contra lesões ocasionadas por partículas,

respingos, vapores de produtos químicos e radiações luminosas in-
tensas;

5. óculos contra lesões provenientes do impacto de partí-
culas, ou de objetos pontiagudos ou cortantes e de respingos.

b) óculos contra irritação e outras lesões :
1. óculos de proteção contra radiações não ionizantes;
2. óculos contra a ação da poeira e do pólen;
3. óculos contra a ação de líquidos agressivos.
c) proteção auditiva:
1. protetores auriculares para as atividades com níveis de

ruído prejudiciais à saúde.
d) proteção das vias respiratórias:
1. respiradores com filtros mecânicos para trabalhos com

exposição a poeira orgânica;
2. respiradores com filtros químicos, para trabalhos com pro-

dutos químicos;
3. respiradores com filtros combinados, químicos e mecâ-

nicos, para atividades em que haja emanação de gases e poeiras
tóxicas;

4. aparelhos de isolamento, autônomos ou de adução de ar
para locais de trabalho onde haja redução do teor de oxigênio.

e) proteção dos membros superiores;
1. luvas e mangas de proteção contra lesões ou doenças

provocadas por:
1.1. materiais ou objetos escoriantes ou vegetais, abrasivos,

cortantes ou perfurantes;
1.2. produtos químicos tóxicos, irritantes, alergênicos, cor-

rosivos, cáusticos ou solventes;
1.3. materiais ou objetos aquecidos;
1.4. operações com equipamentos elétricos;
1.5. tratos com animais, suas vísceras e de detritos e na

possibilidade de transmissão de doenças decorrentes de produtos in-
fecciosos ou parasitários.

1.6. picadas de animais peçonhentos;
f) proteção dos membros inferiores;
1. botas impermeáveis e antiderrapantes para trabalhos em

terrenos úmidos, lamacentos, encharcados ou com dejetos de ani-
mais;

2. botas com biqueira reforçada para trabalhos em que haja
perigo de queda de materiais, objetos pesados e pisões de animais;

3. botas com solado reforçado, onde haja risco de perfu-
ração.

4. botas com cano longo ou botina com perneira, onde exista
a presença de animais peçonhentos;

5. perneiras em atividades onde haja perigo de lesões pro-
vocadas por materiais ou objetos cortantes, escoriantes ou perfu-
rantes;

6. calçados impermeáveis e resistentes em trabalhos com
produtos químicos;

7. calçados fechados para as demais atividades.
g) proteção do corpo inteiro nos trabalhos que haja perigo de

lesões provocadas por agentes de origem térmica, biológica, me-
cânica, meteorológica e química:




